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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 37218.000365/2007-83

Recurso n°	 143.600 Voluntário

Acórdão n°	 2302-00.130 — 3* Câmara /2* Turma Ordinária

Sessão de	 20 de agosto de 2009

Matéria	 Auto de Infração: GFIP. Fatos Geradores

Recorrente	 RECOURO INDÚSTRIA DE COURO RECONSTITUÍDO LTDA.

Recorrida	 DRP/R10 DE JANEIRO- NORTE/RJ

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do fato gerador: 31/05/2006

AUTO-DE-INFRAÇÃO. GFIP. DADOS NÃO CORRESPONDENTES A
TODOS OS FATOS GERADORES.

Constitui infração a apresentação de GFIP com dados não correspondentes a
todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, conforme artigo
32, Inciso IV e §5°, da Lei n° 8.212/91.

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da 3' Câmara / 2 Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Relatora.

-
LIÉGE LACROIX THOMASI
Presidente e Relatora

Participaram do julgamento os conselheiros: Marco André Ramos Vieira,
Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda Junior e Liége Lacroix Thomasi (Presidente).
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Relatório

Trata o presente de auto-de-infração, lavrado em desfavor do sujeito passivo
acima identificado, em virtude do descumprimento do artigo 32, inciso IV, §5°, da Lei n.°
8.212/91 e artigo 225, inciso IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto
n.° 3.048/99, com multa punitiva aplicada conforme dispõe o artigo 32, § 5° da Lei n.° 8.212/91
e artigo 284, inciso II, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.°
3.048/99, por não ter informado nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à
Previdência Social — GFIP's das competências de 05/2005 e 12/2005, as remunerações pagas
aos contribuintes individuais, conforme relação anexa às fls. 08.

Após a apresentação da defesa, Decisão-Notificação de fls. 52/55, julgou a
autuação procedente.

Inconformado o contribuinte apresentou recurso tempestivo onde alega em
síntese:

que toda a documentação foi apresentada tempestivamente e os
valores relativos ao mês de maio de 2005, embora não
relacionados nas GFIP 's foram devidamente recolhidos, tendo
integrado os confessados espontaneamente pela empresa;

que os valores da competência 12/2005, foram devidamente
pagos, conforme cópia da guia anexada à impugnação, sendo
que a omissão em GF1P se deu por eventual falha no sistema.

Requer a reforma da sentença impugnada, com o provimento do recurso para
que seja julgada improcedente a autuação e cancelado o auto de infração.

É o relatório.
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Voto

Conselheira LIÉGE LACRODC THOMASI, Relatora

Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame.

A recorrente foi autuada por ter deixado de informar em GFIP a remuneração
paga aos contribuintes individuais que lhe prestaram serviço, nas competências de 05/2005 e
12/2005.

Ao não informar os valores relativos à remuneração de todos os segurados
que lhe prestaram serviço, a recorrente infringiu o artigo 32, inciso IV, § 5°, da Lei n.° 8.212/91
e artigo 225, inciso IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.°
3.048/99, pois é obrigada a informar, mensalmente, ao INSS, por intermédio da Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social 
— GFIP, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de
contribuição previdenciária e outras informações do interesse do Instituto, sendo que a
apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o 
infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido 
relativo à contribuição não declarada. 

A multa referente ao descumprimento da obrigação acessória, que originou
este auto de infração, está contida no artigo 32, § 50 da Lei n.° 8.212/91 e artigo 284, inciso II,
do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99.

A aplicação de penalidade por descumprimento de obrigação acessória
constante da Lei n.° 8.212/91, não foi enquinada de inconstitucionalidade pelo Supremo
Tribunal Federal, estando totalmente válida e devendo ser obedecida pela via administrativa,
vez que está dentro dos pressupostos legais e constitucionais.

É inócua a alegação da recorrente de que procedeu aos recolhimento das
contribuições previdenciárias ou que as tenha confessado em pedido de parcelamento, eis que
em nada interfere no descumprimento da obrigação acessória de prestar as informações
pertinentes em GFIP.

À época da autuação, em decorrência da relação jurídica existente entre o
contribuinte ou o responsável (sujeito passivo) e o fisco (sujeito ativo), tem aquele duas
obrigações para com este. Uma obrigação denominada principal, que é a de verter
contribuições para a Seguridade Social; outra denominada acessória que tem por objeto a
prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.

O descumprimento da obrigação principal, acarreta a constituição do crédito
da Seguridade Social, através da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, como no
presente caso.

E, o descumprimento da obrigação acessória, que decorre da legislação
tributária e tem por objeto prestações positivas ou negativas, nela previstas no interesse da
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arrecadação ou da fiscalização dos tributos (art. 1 13, § 2°, cio CTN), acarreta a lavratura do
Auto de Infração. A obrigação se diz acessória, quando se tem por objeto o fazer ou não fazer
algo no interesse da fiscalização ou da arrecadação_

Portanto, o não recolhimento do tributo acarreta a aplicação dos juros legais e
da multa moratória, enquanto o descumprimento de obrigação acessória, que vem definida em
lei, acarreta a multa punitiva, como no caso em questão.

Pelo exposto,

Voto por negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 20 de agosto de 2009

LIÉGE LACR X THOMASI - Relatora
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